Parecer nº            , de 2004,

da Comissão de Segurança Pública sobre o

Projeto de lei nº 1276, de 2003.





Os Nobres Deputados Vaz de Lima e Vitor Sapienza trazem à apreciação desta Casa de Leis a presente propositura, que visa a acrescentar dispositivos à Lei nº 11.218, de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de um sistema de organização básica de segurança no interior das lojas de departamentos, “shopping centers”, hiper e supermercados, casas de espetáculos e diversões em geral.





Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª à 1ª Sessões Ordinárias (de 10/12/03 a 03/02/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos.





Remetido, por despacho do Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, às Comissão de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamentos.





A seguir, o processo foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu Parecer favorável daquele Colegiado.





Na seqüência do Processo Legislativo, vem a esta Comissão de Segurança Pública, para ser analisado quanto ao mérito que nos cabe.





Ao fazê-lo, verificamos que a propositura merece prosperar, pois, a iniciativa visa a atenuar as conseqüências de uma catástrofe, onde o número de vítimas, em especial, com evento morte, acaba sendo aumentada em função da falta de planejamento.





Por fim, há de salientar-se que, dado que existe tecnologia para evitar perdas humanas decorrentes de sinistros, sobretudo incêndios, faz-se necessário existir profissionais habilitados a operar os sistemas de segurança e orientar os usuários daqueles estabelecimentos. 





Assim, pelo exposto manifestamo-nos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 1276, de 2003. 








Sala das Comissões, em








Deputada Rosmary Corrêa
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